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REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - PA 
 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
DÉBITOS DO CONTRIBUINTE DE NATUREZA TRIBUTÁRIA OU NÃO. POSSIBILIDADE. 2 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, decidiu que para efetuar a 
compensação de ofício não se faz distinção quanto à necessidade de que os débitos do 
contribuinte sejam de natureza tributária ou não, mas apenas assevera a hipótese de débitos do 
sujeito passivo em relação à Administração Pública Federal (REsp 1257042/RS). 

2. Apelação e remessa oficial providas. 

ACÓRDÃO 

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial.  

Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 26 de setembro de 2017. 

 

 
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 

RELATORA 
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RELATÓRIO 

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA: 

Trata-se de mandado de segurança em que a parte impetrante pleiteia que não se 
proceda à compensação de ofício do valor da restituição do seu imposto de renda, exercício 2006, 
ano-calendário 2005. 

O MM. Juízo a quo concedeu a segurança, e determinou "a imediata liberação do 
saldo a restituir da Impetrante referente ao Imposto de Renda Pessoa Física - Exercício 2006 - 
Ano calendário 2005, sem qualquer compensação com eventuais débitos a título de taxa de 
ocupação de terreno de marinha" (fl. 103). 

Inconformada, a FN apresentou apelação. 

É o relatório. 

VOTO 

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA: 

A questão dos autos é a possibilidade ou não da compensação de ofício do valor a 
ser restituído do imposto de renda, eis que o débito inscrito em dívida ativa é de natureza não 
tributaria, taxa de ocupação de terreno de marinha. 

Destaco a redação dos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430/1996 (grifei): 

Art. 73.  A restituição e o ressarcimento de tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou a restituição de pagamentos 
efetuados mediante DARF e GPS cuja receita não seja administrada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil será efetuada depois de verificada 
a ausência de débitos em nome do sujeito passivo credor perante a 
Fazenda Nacional. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013) 
(...) 
Parágrafo único.  Existindo débitos, não parcelados ou parcelados sem 
garantia, inclusive inscritos em Dívida Ativa da União, os créditos serão 
utilizados para quitação desses débitos, observado o seguinte:  (Incluído 
pela Lei nº 12.844, de 2013) 
I - o valor bruto da restituição ou do ressarcimento será debitado à conta 
do tributo a que se referir; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013) 
II - a parcela utilizada para a quitação de débitos do contribuinte ou 
responsável será creditada à conta do respectivo tributo. (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013) 
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Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.  (Redação dada 
pela Lei nº 10.637, de 2002)   (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)      (Vide Medida 
Provisória nº 608, de 2013)     (Vide Lei nº 12.838, de 2013) 

Saliento, ainda, o teor do art. 7º do  Decreto-Lei n. 2.287/1986, com a redação pela 
Lei n. 11.196/2005, o qual dispôs que, existindo débito em nome do contribuinte, o valor da 
restituição ou ressarcimento será compensado com o valor do débito. Transcrevo o referido 
dispositivo (grifei): 

Art. 7o A Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição ou ao 
ressarcimento de tributos, deverá verificar se o contribuinte é devedor à 
Fazenda Nacional. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
§ 1o Existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição ou 
ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor do 
débito. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
(...) 

O colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, decidiu que 
para efetuar a compensação de ofício não se faz distinção quanto à necessidade de que os 
débitos do contribuinte sejam de natureza tributária ou não, mas apenas assevera a hipótese de 
débitos do sujeito passivo em relação à Administração Pública Federal, para a compensação de 
ofício. Veja-se (grifei): 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PREVISTA NO ART. 73, DA 
LEI N. 9.430/96 E NO ART. 7º, DO DECRETO-LEI N. 2.287/86. 
LEGALIDADE DO ART. 6º E PARÁGRAFOS DO DECRETO N. 2.138/97. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO APENAS QUANDO O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO A SER LIQUIDADO SE ENCONTRAR COM EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA (ART. 151, DO CTN). RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.213.082/PR, mediante 
o procedimento descrito no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), 
entendeu que o art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as 
instruções normativas da Secretaria da Receita Federal que regulamentam 
a compensação de ofício no âmbito da Administração Tributária Federal 
extrapolaram o art. 7º, do Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua redação 
original quanto na redação atual dada pelo art. 114, da Lei n. 11.196, de 
2005, somente no que diz respeito à imposição da compensação de ofício 
aos débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade 
suspensa, na forma do art. 151, do CTN. Assim, fora esses casos, a 
compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que 
deve se submeter o sujeito passivo, inclusive sendo lícitos os 
procedimentos de concordância tácita e retenção previstos nos §§ 1º e 3º, 
do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. 
2. Na espécie, trata-se de restituição de valores indevidamente pagos a 
título de Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF com a imputação de 
ofício em débitos do mesmo sujeito passivo, no caso, referente a taxa de 
ocupação, para o qual não há informação de suspensão. 
3. Ressalte-se que a citada legislação, precisamente o art. 7º do Decreto-
lei n. 2.287/86 (tanto na antiga como na atual redação dada pela Lei n. 
11.196/2005), não faz distinção quanto à necessidade de que os débitos 
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do contribuinte sejam de natureza tributária ou não, mas apenas assevera 
a hipótese de débitos do sujeito passivo em relação à Administração 
Pública Federal. 
4. Recurso especial provido. 
(REsp 1257042/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 17/10/2011) 

Desse modo, devida é a compensação de ofício, mesmo não sendo o débito do 
contribuinte de natureza tributária, taxa de ocupação de terreno de marinha. 

Honorários advocatícios incabíveis na espécie (art. 25, da Lei n. 12.016/2009). 
Custas ex lege. 

Isso posto, dou provimento à apelação e à remessa oficial. 

É como voto. 

 
 

DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO 
RELATORA 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


